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PROJETO DE LEI Nº ____/2026 – GAB. VER. PROF. EDINHO

Dispõe sobre as diretrizes, a modernização e a transparência do Sistema de Bilhetagem Eletrônica do Transporte Coletivo Urbano no Município de Sumaré, prevê a ampliação dos meios de pagamento digitais, e dá outras providências.
Autoria: Vereador Prof. Edinho

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SUMARÉ,
Faço saber que a CÂMARA MUNICIPAL aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:
Art. 1º O Sistema de Bilhetagem Eletrônica do Transporte Coletivo Urbano de Passageiros do Município observará as diretrizes de modernização, transparência e universalidade de acesso estabelecidas nesta Lei.
Art. 2º A modernização e a diversificação dos meios de pagamento do sistema de bilhetagem eletrônica têm como objetivos:
I – possibilitar a coleta, o processamento e a auditoria de dados pelo Poder Concedente para o planejamento da mobilidade urbana;
II – proporcionar maior segurança no transporte público por meio da redução da circulação de moeda corrente no interior dos veículos;
III – agilizar o tempo de embarque e proporcionar comodidade aos usuários do serviço.
Art. 3º O sistema de bilhetagem eletrônica deverá prever, gradativamente, a aceitação dos seguintes meios digitais de pagamento para aquisição de passagens:
I – Pagamento Instantâneo Brasileiro (PIX);
II – Cartões de débito e de crédito, inclusive por meio de tecnologia de aproximação (contactless/NFC);
III – Cartões inteligentes recarregáveis e bilhetes de utilização única.
§ 1º A aceitação das modalidades previstas neste artigo aplicar-se-á à aquisição de passe comum e passe estudante.
§ 2º É vedada a cobrança de qualquer taxa de conveniência, tarifa de intermediação financeira ou custo adicional ao usuário final pela utilização dos meios digitais descritos neste artigo.
§ 3º Fica assegurada a manutenção do pagamento em moeda corrente nacional (dinheiro em espécie), garantindo-se o acesso universal ao serviço enquanto o papel-moeda for meio legal de pagamento.
Art. 4º Constituem obrigações da concessionária ou operadora do sistema de bilhetagem:
I – disponibilizar ao Poder Concedente, em formato aberto e auditável, a base de dados operacionais e de arrecadação do sistema em tempo real;
II – instalar e manter os equipamentos e softwares necessários em perfeito estado de funcionamento em toda a frota;
III – promover o cadastramento dos usuários beneficiários de isenção ou gratuidade tarifária.
Art. 5º A introdução de novas tecnologias que impliquem a alteração de funções operacionais no sistema de transporte público deverá ser acompanhada de programas de requalificação profissional e recolocação dos trabalhadores atingidos.
Art. 6º A adequação do sistema de bilhetagem às diretrizes desta Lei no contrato de concessão vigente será promovida mediante termo aditivo, com a apresentação de cronograma de implementação gradual pela concessionária.
§ 1º Para fins de testes de eficiência e operacionalidade, a concessionária poderá implementar projeto-piloto em linhas específicas determinadas pelo Poder Concedente.
§ 2º Os novos editais de licitação do transporte coletivo municipal deverão obrigatoriamente conter cláusulas exigindo a aceitação dos meios de pagamento digitais previstos nesta Lei.
Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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JUSTIFICATIVA
Submetemos à elevada apreciação desta Casa de Leis o presente Projeto de Lei, que estabelece o marco de modernização e transparência para o Sistema de Bilhetagem Eletrônica do Transporte Coletivo de Sumaré.
Inspirada nas mais modernas legislações municipais de mobilidade urbana, a presente proposição busca integrar inovações tecnológicas como o PIX e o pagamento por aproximação (NFC) à realidade do nosso transporte público.
A proposta traz um tripé fundamental de sustentação:
1. Inovação e Comodidade: Adoção de mídias de pagamento ágeis e amplamente difundidas, como PIX e cartões bancários, reduzindo filas nos pontos de ônibus e inibindo assaltos nos veículos;
2. Transparência e Controle Público: Exigência de que os dados do sistema sejam abertos e auditáveis pela Prefeitura, garantindo maior rigor na gestão das tarifas e no acompanhamento das gratuidades;
3. Compromisso Social: Previsão expressa de programas de requalificação e recolocação dos trabalhadores do sistema de transporte afetados pelas transformações tecnológicas, além da manutenção obrigatória do dinheiro físico para evitar a exclusão social dos cidadãos desbanqueirizados.
Ademais, o projeto respeita a higidez dos contratos vigentes ao prever a transição via termo aditivo contratual e a realização de projetos-piloto para homologação das tecnologias, preservando o equilíbrio econômico-financeiro da concessão.
Por tratar-se de matéria de límpido interesse local e de flagrante benefício aos munícipes, contamos com o valioso apoio dos Nobres Pares para a aprovação deste Projeto de Lei.
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